
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 899.913 - SP (2016/0088960-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : DORALICE DE OLIVEIRA GODOY 
ADVOGADOS : SALVADOR SALUSTIANO MARTIM JÚNIOR E OUTRO(S) - 

SP150322 
 THOMAZ HENRIQUE FRANCO  - SP297485 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, concluiu não estarem cumpridos os requisitos para a 
concessão do benefício assistencial. Incidência da Súmula 7/STJ.
2. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 13 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 899.913 - SP (2016/0088960-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : DORALICE DE OLIVEIRA GODOY 
ADVOGADOS : SALVADOR SALUSTIANO MARTIM JÚNIOR E OUTRO(S)
   THOMAZ HENRIQUE FRANCO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega (fls. 278-279, e-STJ):

É que, da simples leitura do recurso de fls. 176/206, é possível 
perceber que não se buscou questionar os critérios para a concessão do benefício, 
mas a correta aplicação do art. 20, § 1º, da Lei 8.742/93, c/c o art. 16 da Lei 
8.213/91.

(...)
Feitas tais considerações, impõe-se registrar a insubsistência do 

acórdão recorrido, uma vez que, conforme bem salientado nas razões do especial, 
para a concessão do benefício de prestação continuada, nos termos do art. 16 da 
Lei 8.213/91, não podem ser computados, para fins de cálculo da renda per 
capita, os familiares não elencados neste dispositivo de lei.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 899.913 - SP (2016/0088960-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.6.2016. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, o Tribunal de origem, soberano na análise das 

circunstâncias fáticas e probatórias da causa, concluiu não estarem cumpridos os requisitos 

necessários para a concessão do benefício assistencial. Consignou (fls. 140-142, e-STJ):

Quanto a essa questão, o estudo social revela que a parte autora 
reside com seu marido idoso e um filho (f. 49).

A renda familiar advém do trabalho do filho, na quantia atualizada 
de R$: 1.003,08 (mil e três reais e oito centavos), referentes a setembro de 2013, 
conforme consulta às informações do CNISIDATAPREV Além disso, o mesmo 
sistema comprova que o cônjuge recebe aposentadoria, no valor de um salário 
mínimo mensal.

Em relação a esse integrante do núcleo familiar, seria possível 
aplicar, por analogia, o disposto no artigo 34, parágrafo, único, do Estatuto do 
Idoso (Lei n. 10. 741/03).

De fato, consoante precedentes do E Superior Tribunal de Justiça, 
o beneficio de valor mínimo recebido pelo idoso, seja qual for sua natureza, deve 
ser desconsiderado para o cômputo da renda do núcleo familiar, em homenagem 
aos Princípios da Igualdade e da Razoabilidade.

(...)
Residem em casa. própria, composta de cinco cômodos, os quais 

são guarnecidos por mobiliário que, conquanto não ostente luxo, é capaz de 
atender -às necessidades da família.

Assim, depreende-se do estudo socioeconômico: a parte autora 
tem acesso aos mínimos sociais, o que afasta a condição de miserabilidade que 
enseja a percepção do beneficio.

(...)
Em decorrência, concluo pelo não preenchimento dos requisitos 

necessários à concessão do beneficio de prestação continuada, previsto no artigo 
20 da Lei n. 8.742/93 e regulamentado pelos Decretos n. 6.214/200 7 e 
7.617/2011, impondo-se a reforma da.'decisão de primeira instância e a inversão 
dos ônus da sucumbência..
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Percebe-se que conclusão diversa da alcançada pelo julgado – inexistência da 

condição de miserabilidade do agravante – exige o reexame das provas e dos fatos, o que, a 

rigor, é vedado pela Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial." Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL DA LOAS. HIPOSSUFICIÊNCIA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. A Corte de origem, com fundamento no estudo social realizado, 
afastou a situação de vulnerabilidade da recorrente. No caso, a modificação do 
julgado esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 
544.211/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 21/10/2014; AgRg 
no AREsp 578.236/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
24/10/2014; AgRg no AREsp 197.737/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 04/02/2013. 

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp: 552023/SP, Relator: Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/11/2014).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DE 
PRESTAÇÃO CONTINUADA. ART. 203, V, DA CF/88. LEI 8.742/93, ART. 
20, § 3º. PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA FÍSICA E MENTAL. 
ART. 34, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 10.741/03 (ESTATUTO DO 
IDOSO). INAPLICABILIDADE AO CASO CONCRETO. EXISTÊNCIA DE 
LEI ESPECÍFICA. MISERABILIDADE AFERIDA POR OUTROS 
CRITÉRIOS QUE NÃO A LIMITAÇÃO DA RENDA PER CAPITA 
FAMILIAR. REEXAME DE PROVAS. ENUNCIADO SUMULAR 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. Tratando-se de pessoa deficiente e havendo regra legal 
específica, é dizer, a Lei 8.742/93, inexistindo, portanto, vácuo normativo, não se 
justifica o pleito de aplicação, por analogia, do art. 34 do Estatuto do Idoso ao 
caso concreto.

3. "A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser 
considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios 
para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é 
apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se 
absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior a 
1/4 do salário mínimo" (REsp 1.112.557/MG, Terceira Seção, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNESMAIA FILHO, DJe 20/11/09).

4. Baseando-se o Tribunal de origem em outros elementos 
indicativos da situação socioeconômica da requerente para indeferir o benefício, 
afora a limitação da renda per capita, sua reversão, em sede especial, demandaria 
reapreciação do contexto fático-probatório,vedado pelo verbete sumular 7/STJ. 
Precedentes.
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5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp: 197737/PR, Relator: Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 04/02/2013).

Acrescento que a incidência da referida súmula impede o exame de dissídio 

jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 

fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual 

deu solução à causa a Corte de origem.  

A propósito, confira-se o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REQUISITOS DA 
CDA. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. ALÍNEA "C". PREJUDICADA.

1. Não há como aferir eventual concordância da CDA com os 
requisitos legais exigidos sem que se analise o conjunto probatório dos presentes 
autos. A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional do STJ, encontra óbice na sua Súmula 7, cuja incidência é 
induvidosa no caso.

2. O reexame do conjunto fático-probatório da causa obsta a 
admissão do Recurso Especial tanto pela alínea "a" quanto pela "c" do permissivo 
constitucional. Recurso Especial não conhecido (REsp 765.505/SC, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJ 20-3-2006).

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 582.345/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 09/12/2014).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0088960-5 AREsp 899.913 / SP

Números Origem:  00023297520104036123  1715851  201061230023296  23297520104036123

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : DORALICE DE OLIVEIRA GODOY 
ADVOGADOS : SALVADOR SALUSTIANO MARTIM JÚNIOR E OUTRO(S) - SP150322 

 THOMAZ HENRIQUE FRANCO  - SP297485 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : DORALICE DE OLIVEIRA GODOY 
ADVOGADOS : SALVADOR SALUSTIANO MARTIM JÚNIOR E OUTRO(S) - SP150322 

 THOMAZ HENRIQUE FRANCO  - SP297485 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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